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EDITAL – UASG: 926181 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2025 - SRP  

Processo Administrativo n° 0301/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Assembleia Legislativa do Tocantins, 

através do Pregoeiro designado por meio da Portaria nº 057/2024 - DG de 11/01/2024, sediada no Palácio 

João D’Abreu, Praça dos Girassóis, Centro, Palmas – TO, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, modo ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, utilizando-se 

o Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, do 

Decreto Administrativo n° 552/2024 de 05/06/2024, bem como as condições estabelecidas neste Edital e 

seus Anexos.  

 

Data da sessão: 17/09/2025 

Horário:14h00min. Horário de Brasília – DF. 

Local: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou 

revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico  do Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), bem como no site da Assembleia Legislativa do 

Tocantins: www.al.to.leg.br “licitação”. 

 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o endereço eletrônico 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado, consequentemente desconhecendo o teor dos 

Avisos publicados. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Registro de Preços visando 

a futura a aquisição de Computadores (Desktop), com seus respectivos periféricos (Monitor, Mouse e 

Teclado), para atender demanda da Assembleia Legislativa do Tocantins (Aleto), conforme quantidades 

e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em lote único, composto de 01 (um) item, conforme tabela constante do Termo 

de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as condições contidas neste Edital 

e seus Anexos.  

1.4. A descrição detalhada do objeto, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 
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3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.6. Não será concedido o tratamento favorecido para as ME/EPP previsto nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, quando o objeto da licitação se enquadrar ao 

disposto no inciso I, § 1º, art. 4º, da Lei nº 14.133/2021. 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.7.3. sociedades cooperativas; 

3.7.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.7.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.9. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

3.7.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.7.5 e 3.7.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.7.5 e 3.7.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO  
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4.1. O orçamento estimado para a presente contratação é de R$ 306.006,10 (trezentos e seis mil, seis 

reais e dez centavos).  

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5. O licitante organizado em cooperativa, caso permitida a sua participação, deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo 

de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, quando a licitação permitir o tratamento diferenciado, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, quando 

houver, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.7.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

e 

5.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

5.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, das 

seguintes informações: 

6.1.1 valor unitário referente a cada desktop; 

6.1.2 descrição do objeto (caso o sistema permita); 

6.1.3 Quantidade cotada; 

6.1.4 Valor total estimado (caso o sistema não calcule automático). 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
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6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência; 

6.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Tocantins e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6.13. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas 

que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, 

com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 10,00 (dez reais).  

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação. 

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

7.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

7.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

7.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances.  

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, havendo o tratamento favorecido, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre 

nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015, quando aplicável à licitação. 

7.21.1 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer 

do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas de 

microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, 

§9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

7.21.2 O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

7.21.3 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.21.4 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.21.5 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.21.6 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.21.7 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

7.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.22.2.2. empresas brasileiras; 

7.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 
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7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.24.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, devidamente acompanhada dos folders/catálogos dos produtos ofertados, para fins de aferição 

para aceitabilidade ou não. 

7.24.4. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE não 

seja o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua proposta 

uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço de suporte e 

garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou comprovar através de PART 

NUMBER a totalidade do serviço contratado. 

7.24.4.2. Na sua proposta realinhada, o licitante deverá informar, além dos quantitativos e a unidade de 

medida: 

a) Descrição completa do produto ofertado, indicando marca/fabricante/modelo; 

b) Valor unitário de cada desktop completo; 

c) Valor total do item; 

d) Valor total de sua proposta. 

7.24.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.25. Encerrado o prazo, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

8. DO JULGAMENTO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.7 do Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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8.5. Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1 contiver vícios insanáveis; 

8.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3    ofertar marca e modelo de veículo com especificações, e/ou qualidade, e/ou desempenho inferiores 

ou divergentes aos estipulados no Termo de Referência;  

8.6.4 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.5 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.6 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.7. E indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor total orçado pela Administração para o lote, bem como para cada item que compõe o lote. 

8.8. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.8.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.11. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, são os necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação. 

9.1.1. Habilitação jurídica  

a) Cédula de Identidade do representante legal da proponente; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado e com alterações consolidadas, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou 

inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício;  
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c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

d) Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no art. 68, VI, da Lei nº 14.133/21, de acordo 

com modelo estabelecido no Edital.  

9.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, com situação “ativa”, cujo comprovante 

tenha sido emitido em até 60 (sessenta) dias, da data da abertura da sessão da licitação; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a fazenda Municipal, Estadual/Distrital, referente ao domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

9.1.4. Qualificação Técnica  

a) Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.1.4. Outros documentos complementares 

a) Declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição.  

b) Declaração, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, na forma do inciso 

I, do artigo 63, da Lei 14.133/2021; 

c) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá apresentar 

declaração, de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.   

d) Declaração, de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação; 

e) Declaração, a ser anexada juntamente com a proposta, sob pena de desclassificação, de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

f) Declaração de que não possui em seus quadros, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de Membros e Servidores 

ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento da Assembleia Legislativa do Tocantins, bem 

como a prestação de serviço por empregado de empresa fornecedora de mão-de-obra que se enquadre na 

situação citada acima. 

g) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

9.1.5. Declaração do FABRICANTE ou fornecedor, autorizando a abertura do equipamento por técnico 

especializado da Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, podendo também ser instalado(s) 

dispositivo(s) dentro do prazo de garantia. 

9.1.6. As declarações acima, caso disponíveis, deverão ser assinaladas diretamente no Sistema utilizado 

para o Pregão Eletrônico.  

9.1.7 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
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9.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-

financeira e técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

9.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.6. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

9.8. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.8.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas horas), prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

9.8.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto. 

9.9. A verificação no SICAF ou a exigência de encaminhamento dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.9.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

9.9.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 

no subitem 9.8.1. 

9.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
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9.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

9.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

10. DO TERMO DE CONTRATO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante envio de arquivo digital por e-mail, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;  

b) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta após recebimento da 

notificação pela Administração. 

10.4. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido a comprovação das condições 

de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante 

a vigência do contrato. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta final. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário, antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas no Decreto nº 552, de 2024. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta final para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas, e/ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo registrado no sistema, sob 

pena de preclusão; 

13.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos; 

13.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Diretoria de 

Licitação, Anexo I da Assembleia Legislativa do Tocantins, Rua de Pedestres NE 03, Quadra 104 Norte, 

nº 35, P. D. Norte, Palmas – TO. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

14.1.6 fraudar a licitação; 

14.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor 

do contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 

14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados 

pela empresa no SICAF. 

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do e-mail: cpl@al.to.leg.br. 

15.3.1. Recebidos os eventuais pedidos de impugnações e/ou esclarecimentos, o Pregoeiro os 

disponibilizará em campo próprio no Sistema utilizado na licitação e no sítio oficial da Aleto: 

www.al.to.leg.br  “licitações”, com as respectivas respostas, para conhecimento dos licitantes interessados 

no certame. 
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15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

15.7.  A apresentação de impugnações ao Edital, sem a fundamentação legal e/ou técnica aplicável ao 

objeto questionado, de intuito protelatório, ensejará na aplicação de multa por parte da administração de 

1% (um por cento) do valor total estimado para a contratação (art. 155, III, VII e XI c/c art. 156, II, todos 

da Lei nº 14.133/2021 e nos termos do art. 15 do CPC, o disposto no art. 80, VII, c/c art. 81 da Lei nº 

13.105/2015), ainda o licitante poderá ser penalizado com fundamento no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, 

culminando em ato improbo, podendo levá-lo à inidoneidade. 

 

16. DA GARANTIA DA PROPOSTA 

16.1 Para o presente procedimento licitatório não será exigido dos licitantes, a garantia de proposta, 

prevista no artigo 58, da Lei 14.133/2021.  

  

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 - As aquisições decorrentes da presente contratação serão pagas com recursos previstos no orçamento 

desta Assembleia Legislativa, conforme Dotação orçamentária indicada autos. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

18.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

oficial de Brasília - DF. 

18.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

18.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

18.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

18.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

18.9 - É facultado ao pregoeiro ou a autoridade competente, em qualquer fase do julgamento promover 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do produto 

ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a 

fundamentar as decisões. 

18.10 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para execução do objeto, decorrentes desta licitação, 

somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

18.11 – A administração reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 

público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 

recebimento das propostas e/ou sessão de lances, desqualificar qualquer licitante ou desclassificar 

qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 

comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 

18.12 - O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 17 de 47 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

18.13 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois 

o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de licitação utilizado, submete-a à 

aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 

conhecimento do objeto em licitação e a observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem, 

não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. 

18.14. É vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela após aberta a sessão do pregão. 

18.15. É vedado a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a 

utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções legais e 

administrativas. 

18.16. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Diretoria de Licitação, nos 

dias úteis, em horário de expediente pelo e-mail: cpl@al.to.leg.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as 

fases através do sistema utilizado no Pregão 

18.17 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.18 - O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço eletrônico www.al.to.leg.br “licitacao” e no sistema utilizado neste pregão. Também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Anexo I da Assembleia Legislativa, na Quadra 104 Norte, 

Rua NE 03, Lote 35, 2º andar, Palmas, Estado do Tocantins, nos dias úteis, no horário de expediente ao 

público, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

18.19 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.19.1 - ANEXO I - Termo de Referência 

18.19.2 - ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

18.19.3 – ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato 

 

 

 

Palmas, 02 de setembro de 2025 

 

 

 

 

Jorge Mário Soares de Sousa 

Diretor de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 18 de 47 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO Nº 301/2025 

INTRODUÇÃO 

Este documento será elaborado fundamentado nos preceitos da Lei Federal 14.133 de 1º de Abril 

de 2021, concomitante com o Decreto Administrativo 552/24 de 05 de Junho de 2024 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO (Anexo III, Art. 6º, Inciso I do Decreto 552/24) 

1.1.Definição do Objeto: O presente instrumento tem por objeto a aquisição por meio de Registro de 

preços (SRP) de Computadores (Desktop), com e seus respectivos periféricos (Monitor, Mouse e Teclado) 

para atender demanda da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins (ALETO). 

1.2.Do prazo para Entrega: O prazo para entrega dos objetos será de 30 dias, esse prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que devidamente justificado e autorizado. 

1.3.Da Natureza do objeto: Nos termos do inciso XIII, do art. 6°, da lei 14.133, de 2021, os objetos 

desta contratação são caracterizados como comuns, em vista da possibilidade de definição objetiva dos 

padrões de desempenho e de qualidade, conforme prática usual no mercado, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4.Do prazo de Garantia: o contratado deverá fornecer garantia Onsite de 36 meses. 

1.5. Do prazo do Contrato: O contrato terá prazo inicial de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

períodos sucessivos até o limite que está preconizado na Seção VII, Art. 79, Inciso IV, do Decreto 

Administrativo 552/24. 

A ARP gerada à partir do processo licitatório, terá validade de 12 meses podendo ser prorrogada 

por igual período, enquanto tiver validade de acordo com o Art.40 do Decreto 552/24. 

1.6.Do Local da Entrega: Os equipamentos de informática objeto deste documento deverão ser 

entregues Sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, localizada no: Palácio Deputado João 

D'Abreu - Praça dos Girassóis, s/n - Plano Diretor Norte, Palmas - TO, 77001-902 

2. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E QUANTITATIVOS (Incisos XIV e XV do Decreto 

552/2024, Anexo III) 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE QTDE 

1 

Computador com gabinete tipo SFF (Small Form Factore)  

 Sistema operacional: windowns11Professional;  

Memoria: 16gb de RAM; 

Processador: AMD  ou da família INTEL; 

Armazenamento: SSD NVME de 256GB ou superior; 

Monitor: de 22 a 24 Polegadas; 

Mouse óptico com Interface USB; 

Teclado ABNT II com Interface USB; 

Und 35 

 

2.1. Especificação Técnica 

2.1.1. BIOS 

2.1.1.1. Deverá ser desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do equipamento ou via 

Copyright, não sendo aceitas soluções em regime de OEM ou adaptações, ou ajustes ou customizações. 

O FABRICANTE do computador deverá ter direito de edição irrestrito sobre a BIOS, garantindo assim 

segurança, adaptabilidade e manutenibilidade do conjunto adquirido; 

2.1.1.2. Deverá possuir no próprio hardware ofertado cópia de segurança capaz de restaurar 

automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha durante sua atualização; 

2.1.1.3. Deverá estar em conformidade com a especificação UEFI 2.1 (http://www.uefi.org) e 

o mesmo deverá ser comprovada através do site http://www.uefi.org/members, na categoria 

PROMOTERS ou CONTRIBUTORS; 
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2.1.1.4. O FABRICANTE do equipamento deverá disponibilizar a BIOS na versão mais atual 

e prover em seu site da internet todas as atualizações de aperfeiçoamento e segurança; 

2.1.1.5. Deverá dispor de ferramenta de diagnóstico de saúde do hardware para, no mínimo, 

unidade de armazenamento, processador e memória com execução de testes independente do 

estado/versão sistema operacional. A ferramenta deverá ser acessada durante o POST do equipamento e 

apresentar tela gráfica para acompanhamento dos testes, facilitando assim a análise do usuário; 

2.1.1.6. Deverá suportar tecnologias de virtualização; 

2.1.1.7. Deverá ter a capacidade de boot pela rede e por USB; 

2.1.1.8. Deverá suportar atualizações remotas (via software de gerenciamento) ou atualizações 

do próprio BIOS em modo on-line (conectado à internet), além de recuperações de falhas; 

2.1.1.9. Deverá possuir campo não editável com o número de série do equipamento gravado 

em memória não volátil e campo editável que permita inserir identificação customizada (identidade 

patrimonial com pelo menos 10 caracteres), capturáveis por aplicação de inventário; 

2.1.1.10. Deverá possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para 

inicializar o computador e outra para os recursos de administração da BIOS, permitindo que estas sejam 

ativadas e desativadas via setup. 

2.1.1.11. Segurança 

2.1.1.12. A BIOS deverá estar em conformidade com a normativa de segurança NIST 800-193 

ou ISO/IEC 19678:2015 ou outra similar, de maneira a usar métodos de criptografia robusta para verificar 

a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma; 

2.1.1.13. Deverá possui ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos 

dispositivos de armazenamento conectados ao equipamento, de maneira que as informações não possam 

ser recuperadas, mesmo quando utilizados recursos profissionais para essa finalidade, desenvolvida em 

acordo com o padrão de segurança ISO/IEC 27040:2015 ou NIST 800-88 e suas derivações. Caso esta 

ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente homologada pelo FABRICANTE do 

equipamento; 

2.1.1.14. A BIOS deverá possuir uma cópia de segurança armazenada no próprio hardware 

ofertado, garantindo assim seja capaz de restaurar automaticamente caso seja corrompida ou ocorra falha 

durante sua atualização. 

2.1.2. Controladora de vídeo 

2.1.2.1. Interface controladora de vídeo integrada a placa mãe (on-board) ou externa (off- 

board), com no mínimo 2 GB (dois gigabytes) de memória compartilhada ou escalonada; 

2.1.2.2. Capacidade para controlar no mínimo 2 (dois) monitores simultaneamente; 

2.1.2.3. Suporte aos padrões OpenGL 4.5 e DirectX 12, ou versões superiores. 

2.1.3. Fonte de alimentação 

2.1.3.1. Fonte de alimentação para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 240 

VAC (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático, suficiente para suportar todos os dispositivos internos 

na configuração máxima admitida pelo equipamento (placa principal, interfaces, discos, memórias e 

demais periféricos) com eficiência de no mínimo 80% (80 PLUS); 

2.1.3.2. O modelo de fonte fornecido deverá estar cadastrado no site www.80plus.com na 

categoria Bronze ou Platinum ou superior, conforme requisitos de sustentabilidade ambiental 

estabelecidos na IN SLTI/MPOG Nº 01 de 19 de janeiro de 2010. Para tal comprovação a LICITANTE 

deverá informar na proposta, o modelo da Fonte ou anexar documento; 

2.1.3.3. Deve estar acompanhado com cabo de alimentação padrão NBR 14136. 

2.1.4. Gabinete 

2.1.4.1. Deve ser do tipo Small Form Factor (SFF); 

2.1.4.2. O gabinete/chassi deverá ser projetada em aço com resistência para suportar pressão 

mecânica de forma que não haja deformação de sua estrutura quando submetido ao peso de outros 

equipamentos, tais como o monitor; 
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2.1.4.3. Botão liga/desliga e indicadores de atividade da unidade de disco rígido e do 

computador ligado (power-on) na parte frontal do gabinete; 

2.1.4.4. Deverá suportar o peso do monitor cotado sobre o gabinete e possuir base 

antiderrapante; 

2.1.4.5. Deverá possuir um local apropriado, original de fábrica, para uso de cadeado ou 

fechadura para controle de acesso ao interior do gabinete, não sendo aceito adaptações no mesmo 

(Kensington); 

2.1.4.6. Possuir Alto-falante integrado ao gabinete ou placa-mãe; 

2.1.4.7. Projetado com design específico para operar na posição horizontal e vertical sem 

comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador. 

2.1.5. Interface 

2.1.5.1. Controladora de Rede, integrada à placa mãe com velocidade de 10/100/1000 Mbps, 

padrão Gigabit Ethernet, autosense, full-duplex, plug-and-play, configurável totalmente por software, 

com conector padrão RJ-45, com suporte WOL (Wake On Lan) e PXE2.1 ou superior; 

2.1.5.2. Controladora de Rede sem fio (Wireless) padrão 802.11ax (2x2), Não será aceito 

adaptador USB para atendimento deste item; 

2.1.5.3. Possuir bluetooth padrão 5.1 ou superior; 

2.1.5.4. Controladora de som com conectores para fone de ouvido e microfone na parte frontal 

ou traseira do gabinete. Serão aceitos conectores no formato combo; 

2.1.5.5. Possuir no mínimo um total de  06 (Seis) interfaces USB, sendo obrigatório 1 (uma) 

delas ser USB Tipo C Gen2 e 2 (Duas) 3.2 Gen2 ou superior . No mínimo 4 portas USBs na parte frontal; 

2.1.5.6. No mínimo 2 (duas) interfaces de vídeo digital nativas ao equipamento, sendo ao 

menos 1 (uma) DisplayPort e 1 (uma) HDMI ou 2 (duas) interfaces sendo DisplayPort, ou 2 (Duas) HDMI, 

Não serão aceitos adaptadores para atender ao solicitado neste subitem do Termo de Referência, 

compatíveis com o monitor ofertado; 

2.1.6. Memória 

2.1.6.1. Deverá ser entregue com no mínimo 16 GB (Dezesseis gigabytes) de memória RAM 

instalada; 

2.1.6.2. Suportar arquitetura SDRAM do tipo DDR4 ou superior com frequência mínima de 

2666 MHz ou superior. 

2.1.7. Monitor de vídeo 

2.1.7.1. Tela plana na dimensão de no mínimo 21.5 polegadas com proporção/formato 

widescreen (16:9); 

2.1.7.2. Possuir tecnologia LED (LED orgânico ou LCD retro iluminada por LED); 

2.1.7.3. Resolução gráfica mínima Full HD (1920 x 1080 pixels) e brilho de 250 cd/m²; 

2.1.7.4. Ser do tipo Antirreflexivo, não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida); 

2.1.7.5. Taxa de contraste estática de no mínimo 1.000:1; 

2.1.7.6. Deverá possuir conexão DisplayPort ou HDMI ou miniDP, sendo ao menos uma 

compatível com o computador ofertado; 

2.1.7.7. Permitir regulagens independentes de inclinação, altura e rotação (pivot), permitindo 

a perfeita ergonomia da posição desejada pelo usuário; 

2.1.7.8. O ajuste de giro, deverá possibilitar que o monitor seja girado em até 90º (noventa 

graus), podendo ser utilizado tanto na posição horizontal ou vertical; 

2.1.7.9. Fonte de alimentação interna para corrente alternada com tensões de entrada de 100 a 

240 VAC, 60Hz, com ajuste automático; 

2.1.7.10. Deverá ser disponibilizado junto ao monitor 1 (um) cabo de conexão compatível com 

o computador ofertado. 

2.1.8. Mouse 

2.1.8.1. Tecnologia óptica ou laser, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito 

e scroll central (próprio para rolagem); 
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2.1.8.2. Conectado ao computador através cabo e fazer uso interface USB; 

2.1.8.3. Resolução mínima de 1000 dpi; 

2.1.8.4. Tamanho padrão (não serão aceitos mini-mouse). 

2.1.9. Placa mãe 

2.1.9.1. Placa mãe deverá ser projetada e desenvolvida pelo mesmo FABRICANTE do 

equipamento ofertado ou em regime de OEM, não sendo aceito o emprego de placas de livre 

comercialização no mercado; 

2.1.9.2. Deverá possuir no mínimo 2 (dois) slots para memória do tipo DDR4 ou superior com 

capacidade de expansão de 64 GB (sessenta e quatro gigabytes) e suportar tecnologia Dual Channel; 

2.1.9.3. Possuir no mínimo 1 (um) slot M.2 para unidade de armazenamento estado sólido; 

2.1.9.4. Deverá possuir a tecnologia de segurança Trusted Platform Module (TPM) versão 2.0 

ou superior, integrado à placa mãe, não sendo permitido solução via software ou baseadas em Firmware. 

2.1.10. Processador 

2.1.10.1. Processador deverá possuir no mínimo 06 (seis) núcleos, com cache de no mínimo 

16 MB (dezesseis megabytes); 

2.1.10.2. Deverá suportar tecnologias de virtualização; 

2.1.10.3. O modelo do processador ofertado deverá ser explicitado na proposta de 

fornecimento, ser de última ou penúltima geração da Intel ou AMD;  

2.1.10.4. Não serão aceitos processadores descontinuados. 

2.1.11. Softwares 

2.1.11.1. Sistema Operacional Microsoft® Windows 11 Professional, com licença de uso 64 

Bits, para uso corporativo, em sua última versão, no idioma português do Brasil, modalidade OEM, pré-

instalado na imagem oferecida, com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, 

reconhecida automaticamente na instalação do Sistema Operacional e acompanhado de todos os drivers 

de dispositivos do equipamento e possibilidade de downgrade para versão imediatamente inferior. 

2.1.12. Teclado 

2.1.12.1. Padrão ABNT2 com todos os caracteres da língua Portuguesa do Brasil; 

2.1.12.2. Resistente a derramamento de líquidos; 

2.1.12.3. Deverá possuir bloco numérico separado das demais teclas; 

2.1.12.4. No caso de fornecimento de teclas de desligamento, hibernação e espera, as mesmas 

deverão vir na parte superior do teclado; 

2.1.12.5. Regulagem de altura e inclinação do teclado; 

2.1.12.6. Conectado ao computador através cabo e fazer uso interface USB; 

2.1.12.7. Tecla Windows logo (acesso ao Menu Iniciar). 

2.1.13. Unidade de armazenamento 

2.1.13.1. Deverá possuir 1 (uma) unidade de armazenamento principal (interno) com 

capacidade mínima de armazenamento de 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes) utilizando-se 

de tecnologia SSD (Solid State Drive) do tipo PCIe NVMe M.2 (Non-Volatile Memory Express). 

2.1.14. Certificações 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Anexo III, 

Art. 6º, Inciso III do Decreto 552/24) 

3.1. Essa aquisição visa atender à necessidade dos departamentos da Assembleia Legislativa do Estado 

de Tocantins (ALETO), contemplando a Diretoria Geral, Diretoria Jurídica, Diretoria Administrativa, 

Diretoria Legislativa, bem como suas respectivas coordenadorias. 

3.2.Os setores mencionados possuem alta demanda na confecção de documentos e na análise de 

processos, atividades que exigem eficiência, precisão e agilidade 

3.3. Considerando a recente nomeação e posse de novos servidores na Assembleia Legislativa do 

Estado do Tocantins (ALETO), observou-se a necessidade imediata de aquisição de 35 (Trinta e Cinco) 

computadores destinados à viabilização das atividades laborais desses servidores nos respectivos setores 

de lotação. 
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3.4. Ressalta-se que tal demanda não estava originalmente prevista no Plano de Contratações Anual 

(PCA) da ALETO para o exercício de 2025, haja vista que, à época da elaboração do referido plano, ainda 

não havia previsão formal de provimento de novos cargos. Dessa forma, a atual estrutura de equipamentos 

de informática encontra-se insuficiente para garantir condições mínimas de trabalho aos recém-

empossados servidores, o que poderá comprometer a prestação dos serviços públicos e o pleno 

funcionamento dos setores afetados. 

3.5.Ademais, cumpre informar que a aquisição de novos computadores já se encontra devidamente 

planejada no PCA para o exercício de 2026, com a previsão de aquisição de equipamentos em número 

superior, o que atenderá tanto à demanda permanente quanto à renovação de parte do parque tecnológico 

da Casa Legislativa. 

3.6.Diante do exposto, justifica-se a presente aquisição de forma intempestiva de 35 computadores 

ainda no exercício de 2025, em caráter excepcional e pontual, de modo a assegurar a continuidade dos 

serviços públicos e o desempenho funcional dos novos servidores, sem prejuízo da execução integral do 

PCA previsto para o ano subsequente, que contemplará as demais necessidades estruturais da ALETO. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (Anexo III, Art. 6º Inciso II, do Decreto 552/24) 

4.1. A solução de TIC a ser Contratada consiste na solução mais adequada para atender à necessidade 

institucional consiste na aquisição de estações de trabalho completas (desktop com monitor integrado ou 

conjunto compatível), com configurações modernas e desempenho compatível com as atividades 

administrativas, técnicas e operacionais desempenhadas pelos novos servidores recém-empossados. 

4.2.A especificação mínima dos equipamentos deverá incluir processador Intel Core i5 ou Ryzen5 (de 

última ou penúltima geração), 16GB de memória RAM, Unidade de armazenamento SSD com capacidade 

mínima de 256GB, monitor LED de pelo menos 22 polegadas, além de sistema operacional compatível 

com o parque tecnológico da instituição. É imprescindível que os equipamentos possuam garantia mínima 

de 36 meses, com atendimento on-site, e que sejam ofertados por fornecedores com representação técnica 

no Brasil, assegurando manutenção e suporte pós-venda durante o período de cobertura contratual. 

4.3.A escolha por equipamentos novos, modernos e com maior vida útil contribuirá para a 

padronização do ambiente de tecnologia da informação, bem como para a redução de custos operacionais 

relacionados à manutenção corretiva, substituições constantes ou paradas inesperadas. 

4.4.A solução contempla ainda a exigência de que os equipamentos estejam de acordo com normas 

técnicas vigentes da ABNT, apresentem eficiência energética (selo Procel ou similar) e possibilitem 

posterior logística reversa ao fim de sua vida útil, em atenção à sustentabilidade e às diretrizes do Plano 

de Logística Sustentável (PLS) da instituição 

4.5. Ciclo de Vida da aquisição 

4.5.1. Planejamento e Aquisição (Ano 0) 

4.5.1.1. Levantamento de necessidades das áreas usuárias. 

4.5.1.2. Definição de especificações técnicas e requisitos mínimos. 

4.5.1.3. Elaboração de ETP e TR. 

4.5.1.4. Processo licitatório ou adesão a ARP. 

4.5.1.5. Contratação e recebimento dos equipamentos. 

4.5.2. Implantação e Configuração (Ano 0 a Ano 1) 

4.5.2.1. Instalação física dos desktops e periféricos (monitores, teclados, mouses, etc.). 

4.5.2.2. Configuração de sistemas operacionais, softwares padrão e segurança. 

4.5.2.3. Inventário patrimonial e início da operação. 

4.5.3.  Uso Operacional (Ano 1 a Ano 4 ou 5) 

4.5.3.1. Período em que o equipamento está em pleno uso, atendendo às demandas para as 

quais foi adquirido. 

4.5.3.2. Manutenções corretivas e eventuais upgrades simples (como aumento de RAM ou 

troca de HD por SSD). 

4.5.3.3. Atualizações de software e antivírus. 
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4.5.3.4. Troca de periféricos menores (como mouse ou teclado) se necessário. 

4.5.4. Declínio de Desempenho (Ano 5 a Ano 6) 

4.5.4.1. Redução da capacidade de processamento frente a novos sistemas ou demandas. 

4.5.4.2. Maior incidência de falhas técnicas. 

4.5.4.3. Perda de compatibilidade com sistemas operacionais ou softwares atualizados. 

4.5.4.4. Risco à segurança da informação por defasagem tecnológic 

4.5.5. Desativação ou Substituição (Ano 5 a Ano 7) 

4.5.5.1. Retirada de operação e substituição por equipamentos novos. 

4.5.5.2. Destinação do equipamento antigo (doação, leilão, reciclagem ou descarte 

ambientalmente adequado). 

4.5.5.3. Atualização do inventário patrimonial. 

4.5.6. Vida média considerada para fins públicos 

4.5.6.1. Baseado na Portaria SGD/MGI nº 2.715, de 21 de junho de 2023, estabelece o ciclo 

de vida útil aproximada de equipamentos. 

Equipamento Vida útil recomendada (média) 

Desktop 5 a 6 anos 

Monitor 10 a 13 anos 

Teclado/Mouse 2 a 4 anos 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Anexo III, Art. 8º, do Decreto 552/24) 

5.1. Do consórcio: 

5.1.1. Considerando que em um consórcio, a responsabilidade por falhas e problemas pode se 

tornar difusa, tornando difícil identificar a quem recorrer em caso de questões técnicas ou de serviço. 

5.1.2. Dessa forma processos de decisão em consórcios podem ser mais lentos devido à 

necessidade de consenso entre as partes. A contratação direta com um único fornecedor permite decisões 

mais ágeis e respostas rápidas a mudanças nas necessidades da organização. 

5.1.3. Haja vista que o objeto a ser adquirido não apresenta questões de alta complexidade técnica, 

e portanto, sendo a ALETO (Poder Público), na condição de Contratante, é dotado de prerrogativa para a 

admissão, ou não, de consórcios em licitações por ela promovidas, conforme literalidade do art. 15 da Lei 

Federal nº 14.133/21 e entendimento do Acórdão nº. 1.316/2010 do TCU. 

5.1.4. Devido ao que foi justificado fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma 

de consórcio. 

5.2.Da Subcontratação 

5.2.1. Devido à natureza do objeto e sua composição se tratar de objetos simples e de fácil 

aquisição, a subcontratação não será permitida. 

5.3.Requisitos gerais 

5.3.1. Quando não especificadas exceções, não serão admitidos equipamentos modificados através 

de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de adesivos, fitas adesivas ou qualquer 

outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem forçadamente o equipamento ou 

suas partes que sejam fisicamente ou logicamente incompatíveis; 

5.3.2. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 

embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 

5.3.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 

componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados 

para avaliação e/ou homologação; 

5.3.4. Sob pena de desclassificação, a proposta apresentada deverá possuir todas as reais 

características do(s) equipamento(s) ofertado(s), assim como informar marca e modelo do equipamento e 
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seus componentes (incluso software e serviços), com descrição e quantidades. O simples fato de 

“COPIAR” e “COLAR” o descritivo contido no edital não será caracterizado como descritivo da proposta; 

5.3.5. Deverão ser informados todos os componentes relevantes da solução proposta com seus 

respectivos códigos do FABRICANTE (marca, modelo, fabricante e part numbers), descrição e 

quantidades; 

5.3.6. Deverão ser fornecidos todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento do 

equipamento; 

5.3.7. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitor) deverão possuir 

gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; 

5.3.8. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso e fazer parte do catálogo de produtos 

comercializados pelo FABRICANTE. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham sido 

descontinuados pelo FABRICANTE ou que estejam listados para descontinuidade futura (end-of-life) na 

data da análise das propostas; 

5.3.9. Todos os componentes de hardware deverão ser de um único FABRICANTE ou em regime 

de OEM, não sendo permitida a integração de itens não homologados (ex.: memórias, disco rígido, 

unidades óptica) de terceiros que venha a ocasionar perda parcial ou total da garantia ou qualquer ônus 

financeiro adicional durante a vigência da garantia. Além disso, não será aceita a adição ou subtração de 

qualquer componente não original de fábrica para adequação do equipamento às configurações solicitadas 

neste edital; 

5.3.10. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do 

equipamento fora as condições normais recomendadas pelo FABRICANTE, ou dos componentes, tais 

como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco ou de memória, e drivers 

não recomendados pelo FABRICANTE do equipamento 

5.4.Certificações 

5.4.1. Anexar comprovação de compatibilidade do produto ofertado (informando o código do 

FABRICANTE) com ambiente operacional Microsoft Windows, na versão ofertada, mediante relatório

 obtido no portal https://partner.microsoft.com/enus/dashboard/hardware/search/cpl 

5.4.2. Caso a LICITANTE não apresente juntamente com a proposta o referido documento, a 

Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, no momento da análise da proposta, poderá efetuar 

diligências ao portal acima informado, para comprovação da disponibilidade do mesmo. O não 

atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a desclassificação da LICITANTE; 

5.4.3. Compatibilidade com EPEAT na categoria, comprovada através de atestados ou certidões 

que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, emitido por 

instituto credenciado junto ao INMETRO. Será admitida como comprovação também, a indicação que o 

equipamento consta no site www.epeat.net. Caso a LICITANTE não apresente juntamente com a 

proposta, a referida documentação, a Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, no momento 

da análise da proposta, poderá efetuar diligências ao site acima informado, para comprovação da 

documentação solicitada acima. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a 

desclassificação da LICITANTE; 

5.4.4. Deverá comprovar que o FABRICANTE do produto ofertado não possui atividade 

potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientais: aquelas relacionadas no Anexo VIII da 

Lei nº 6.938, de 1981, e também aquelas que, por força de normas específicas, estejam sujeitas a controle 

e fiscalização ambientais; O FABRICANTE do equipamento ofertado deverá possuir a Certificação 

IBAMA referente a Qualidade Ambiental, em conformidade a Instrução Normativa IBAMA Nº 6 DE 

15/03/2013 (Federal); 

5.4.5. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, prospectos, 

folhetos, certificados, manuais técnicos ou outros documentos de domínio público emitidos pelo 

fabricante, não sendo aceitos demais documentos de qualquer natureza, que comprovem as características 

técnicas do(s) produto(s) ofertado(s); 

5.4.6. Demonstrar (mediante apresentação de catálogos, especificações, manuais, etc) que os 

equipamentos fornecidos, periféricos, acessórios e componentes da instalação não contém substâncias 
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perigosas como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada pela 

diretiva da Comunidade Econômica Europeia RoHS. 

5.5.Garantia e suporte  

5.5.1. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a CONTRATANTE, a parte ou 

peça defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de 

substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por uso 

inadequado; 

5.5.2. Em caso de necessidade de troca do disco rígido por falha, o disco rígido com problema 

deverá ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e confidencialidade das 

informações, salvo se a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (self-encrypting drive) 

projetada para criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a necessidade de 

entrada do usuário ou software de criptografia de disco; 

5.5.3. Garantia mínima de 36 meses (microcomputador e monitor de vídeo), fornecida pelo mesmo 

FABRICANTE de ambos equipamentos, com suporte técnico de segunda-feira à sexta-feira, exceto 

feriados, das 8hs às 18hs. A LICITANTE deverá informar na proposta o período da garantia. No momento 

da análise da proposta será verificado junto ao FABRICANTE do equipamento, através de consulta, a 

disponibilidade de oferta da garantia e no momento da entrega do equipamento também será verificado o 

prazo; 

5.5.4. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o mesmo implicar 

troca de peças ou componentes; 

5.5.5. No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de 

primeiro uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais; 

5.5.6. O FABRICANTE deverá possuir Central de Atendimento para abertura dos chamados de 

garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

5.5.7. O FABRICANTE também deverá oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais 

de suporte online como "chat", "e-mail" e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de 

atualizações e "hotfixes" de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e ferramentas de 

troubleshooting; 

5.5.8. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados no local (ON-

SITE); 

5.5.9. Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio FABRICANTE, que permita 

verificar a garantia do equipamento através da inserção do seu número de série; 

5.5.10. Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do 

FABRICANTE durante todo o período de vigência da garantia; 

5.5.11. Devido à necessidade de atendimento de suporte à CONTRATANTE, caso a LICITANTE 

não seja o mesmo FABRICANTE do equipamento ofertado, este deverá enviar juntamente com a sua 

proposta uma declaração do FABRICANTE do equipamento garantindo que prestará o serviço de suporte 

e garantia nas condições, localidades e atendimento nos termos deste edital ou comprovar através de 

PART NUMBER a totalidade do serviço contratado. 

5.6. Declarações 

5.6.1. Declaração da LICITANTE comprovando ciência do Termo de Referência e de que a 

proposta está de acordo com suas prerrogativas, conforme Declaração de Ciência do Termo de Referência; 

5.6.2. Declaração do FABRICANTE ou fornecedor autorizando a abertura do equipamento por 

técnico especializado da Diretoria de Área de Tecnologia da Informação - DTI, podendo também ser 

instalado(s) dispositivo(s) dentro do prazo de garantia, conforme documento nominado Declaração de 

Abertura de Equipamento. 

5.7.Da garantia de Execução Contratual 

5.7.1. Não haverá exigência da GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL para estes 

objetos, por se tratar de aquisição de equipamentos que possuem pagamento somente após o efetivo 
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recebimento dos bens na Sede da CONTRATANTE e do aval do fiscal técnico. Não há prestação de 

serviço continuado nem risco para a ALETO. A garantia permanece ativa após o encerramento das 

obrigações administrativas. 

5.8.Requisitos de sustentabilidade 

5.8.1. Os equipamentos devem possuir certificações energéticas, como Energy Star ou similares, 

que garantam um consumo reduzido de energia 

5.8.2. Dar preferência por equipamentos fabricados com materiais recicláveis ou de baixo impacto 

ambiental. 

5.8.3. Uso de plásticos reciclados em sua construção. 

5.8.4. As embalagens devem ser feitas de materiais recicláveis ou biodegradáveis. 

5.8.5. Redução da quantidade de plástico na embalagem. 

5.8.6. Os fornecedores devem seguir práticas de produção sustentáveis e éticas, incluindo 

condições de trabalho justas e minimização de resíduos. 

5.8.7. Os equipamentos devem ser projetados para ter uma longa vida útil e que sejam fáceis de 

reparar. 

5.8.8. Devem possuir disponibilidade de peças de reposição a um custo razoável. 

5.8.9. Os fornecedores devem oferecer programas de devolução ou reciclagem para equipamentos 

eletrônicos no final de sua vida útil. 

5.8.10. Devem possuir conformidade com normas que restrinjam o uso de substâncias perigosas, 

como a RoHS (Restriction of Hazardous Substances). 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Anexo III, Art.13, do Decreto 552/24) 

Os objetos deverão ser entregues conforme discriminado abaixo: 

6.1. Informações Gerais: 

6.1.1. A empresa CONTRATADA assume o compromisso de realizar a entrega no prazo de 30 

(Trinta) dias, podendo ser prorrogados por igual período, desde que justificado. 

6.1.2. Na eventualidade de não conformidade com qualquer um dos requisitos solicitados, será 

considerado um desvio aos termos contratados. 

6.1.3. O prazo de entrega dos itens será contado da data de assinatura do contrato. 

6.1.4. O instrumento contratual será assinado no prazo de até 05 (Cinco) dias úteis, nos termos do 

art. 90 da Lei nº. 14.133/2021. 

6.1.5. Os equipamentos deverão ser entregues ao fiscal do contrato, juntamente com a nota  

6.1.6. Antes da entrega do material, deverá ocorrer agendamento prévio junto à Coordenadoria 

de Manutenção de Equipamentos no horário das 8h às 12h e das 14h as 18h, através do seguinte contato: 

(63) 98105 4111. Os custos gerados referentes às tentativas de entrega não agendadas previamente serão 

por conta do Fornecedor. 

6.1.7. Eventual mudança no endereço de entrega dos materiais será informada prévia e 

oportunamente à CONTRATADA, sem que acarrete ônus ao CONTRATANTE. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Anexo III, Art. 10, Inciso I, do Decreto 552/24) 

7.1. Das disposições Gerais 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas do Decreto Administrativo 552 de 2024 Anexo X, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediantes simples apostila. 

7.1.3. As comunicações entre a ALETO e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.2.Da fiscalização 

7.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 
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7.2.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração; 

7.2.3. O fiscal técnico do contrato anotará em relatório, todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

7.2.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.2.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.2.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.2.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.2.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.2.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

7.2.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 

do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.2.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.2.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

8. DA FORMALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS (Capitulo VIII, Seção II, Art. 62, 

Parágrafo 1º, Inciso II, do Decreto 552/24) 

O recebimento dos serviços obedecerá a seguinte dinâmica: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§2º Os prazos e os métodos específicos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

serão definidos no contrato. 

De acordo com o Art. 63 do decreto 552/24, as atividades de gestão e fiscalização devem observar 

o princípio da segregação das funções e as seguintes diretrizes: 

I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal, por meio de relatório detalhado contendo 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser 

encaminhado ao gestor do contrato ou à comissão designada pela autoridade competente para recebimento 

definitivo, juntamente com documentos comprobatórios, quando for o caso. 

II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato ou comissão designada será realizado por 

meio das seguintes atividades: 
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a) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e 

administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação 

das cláusulas contratuais pertinentes e solicitação à contratada, por escrito, das respectivas correções; 

b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base nos 

relatórios e documentação apresentados. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (Anexo III, Art. 16 do Decreto 552/24) 

9.1.Da Liquidação 

9.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) 

dias para fins de liquidação. 

9.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

9.1.2.1. O prazo de validade; 

9.1.2.2. A data da emissão; 

9.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

9.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

9.1.2.5. O valor a pagar; e 

9.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

9.1.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais. 

9.1.4.1. A Administração deverá, realizar consulta ao SICAF para:  

9.1.4.1.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

9.1.4.1.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

9.1.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do CONTRATANTE. 

9.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

9.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a ALETO 

9.1.9. O pagamento será realizado somente depois de relatório emitido pelo fiscal do contrato 

confirmado a real entrega dos objetos. 

9.2.Da forma de pagamento 

9.2.1. O pagamento devido a CONTRATADA será efetuado por meio de Ordem Bancária, 

mediante a apresentação da nota fiscal, atestada e visada pelo Departamento de Tecnologia da Informação, 

responsável pela Gestão, fiscalização e acompanhamento do recebimento do material, no prazo estipulado 

neste Termo de Referência. 

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Anexo III,  

Art. 7º, do Decreto 552/24) 
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10.1. O fornecedor deverá ser selecionado por meio da realização de procedimento LICITATÓRIO 

na modalidade PREGÃO, preferencialmente sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de lances “ABERTO”, a adjudicação será por 

LOTE. 

10.2.Tendo em vista se tratar de contratação de objetos comuns disponível no mercado, conforme já 

manifestado no ETP, a contratação em tela não se enquadra em técnica e preços e conforme é amplamente 

praticada na administração pública em pregões similares. 

10.3.O presente documento objetiva a formação de Sistema de REGISTRO DE PREÇOS, uma vez 

que se trata de objeto com alta demanda e com o quantitativo incerto de acordo com o Art. 36, Inciso IV, 

do Capítulo V do Decreto 552/24, dessa forma a contratação será realizada conforme demanda 

10.4.Os documentos referentes a habilitação e comprovação econômico financeira do licitante será 

tratado no Edital. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ( Decreto 552/24, Capítulo II, Art. 9º e 

seus parágrafos ) 

O custo estimado total  da contratação é de R$ 306.006,10 obtidos a partir de pesquisas de preços 

juntadas aos autos do processo licitatório, para todo o objeto, conforme valores unitários e totais 

apresentados na planilha de preço médio. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.A aquisição será custeada com recursos próprios da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins, referente ao exercício de 2024. 

12.2.Os Elementos da despesa serão indicados pela Diretoria de Execução Orçamentária Financeira e 

estarão descriminadas nos autos do processo. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Anexo III, Art. 12 do Decreto 552/24) 

13.1. Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os 

prazos e condições estabelecidas; 

13.2.Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante 

a operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for 

o caso, número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas 

ou documento equivalente, para conferência; 

13.3.Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico- 

operacionais, redigidos em português; 

13.4.Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos bens, fornecendo os esclarecimentos 

necessários ao seu perfeito funcionamento; 

13.5.Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar 

os esclarecimentos que forem necessários; 

13.6.Entregar os bens tecnologicamente atualizados, no caso de descontinuidade de fabricação dos 

bens que foram cotados; 

13.7.Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens e 

peças, assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao 

CONTRATANTE a plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização; 

13.8.Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros 

ou o CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos 

do CONTRATADO ou de quem em seu nome agir; 

13.9.Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos bens (se houver), 

inclusive quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 

resultem as destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do 

“Termo de Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a 

terceiros; 

13.10.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 
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13.11.Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes e 

tributos e quaisquer outras que forem devidas; Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, 

impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, 

inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário; 

13.12.Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do 

contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá; 

13.13.Responder pelos danos causados diretamente à Administração da ALETO ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização/acompanhamento pela ALETO; 

13.14.Comunicar à Administração da ALETO, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, 

além de prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

13.15.20.1.15 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame; 

13.16.Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

14. BRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, 

a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO; 

14.2.Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

14.3.Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados 

à execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

14.4.Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

14.5.Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de 

Recebimento designada (ou fiscal), somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a 

entrega total, fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

14.6.Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo 

CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 

prévia e expressamente; 

14.7.Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, 

condicionantes da formalização do contrato; 

14.8.Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 

integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 

14.9.Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

14.10.Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório  

14.11.Rejeitar, no todo ou em parte, a solução entregue pela CONTRATADA fora das especificações 

deste Termo de Referência;  

14.12.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos; 

 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Capitulo VIII, Seção IV, Art. 66, do 

Decreto 552/24) 

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

De acordo com o Art. 156 da Lei 14.133/21, serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle 

 

AMÉLIO CAYRES 

Presidente 

 

ALEX SANTOS NERES 

Diretor de Área de Tecnologia da Informação - DTI 

 

RAPHAEL GOMES LOBÃO DA SILVA 

Diretor DIOTE 

 

MÁRCIO BEZERRA DE OLIVEIRA 

Coordenador COSUTI 

 

 

 

Palmas do Tocantins, 29 de Maio de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 32 de 47 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......./2025 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, com sede na Praça dos Girassóis, Palácio João 

D’Abreu, Centro, na cidade de Palmas – TO,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.053.125/0001-00, neste 

ato representada pelo seu Presidente, Deputado Amélio Cayres, conforme ato de posse publicado no 

Diária da Assembleia, considerando o julgamento da licitação para Registro de Preços na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica nº ......./2025, processo administrativo n.º 0301/2025, em sessão realizada em 

___/___/2025, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual ou futura contratação de 

XXXXXXXXXXXXX, especificado(s) no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 

........../2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor: 

CNPJ:                                                                 Inscrição Estadual :         

Endereço:                                Telefone:                   E-mail:                   Representante Legal: 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/MARCA//MODELO/FABRICANTE Vlr 

Unit. 

Vlr 

Total 

      

      

Valor total  

  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços, se houver, consta como 

anexo a esta Ata. 

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1. O gerenciador que fará o controle de adesões, será a Comissão de Contratação.  

  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal que não participaram do procedimento licitatório poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, desde que autorizado, observados os seguintes requisitos: 

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 
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4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

4.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

4.6. Dos limites para as adesões: 

4.6.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.6.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos: 

4.7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação em sítio oficial, podendo ser prorrogada por igual período com 

restabelecimento total dos seus quantitativos iniciais, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

1 (um) exercício financeiro. 

5.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

5.5. Os contratos decorrentes do registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.6. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo o licitante se 

obrigar aos limites dela; 

5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item “5.6.2” 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado em sítio oficial e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.11. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.11. A ata de registro de preços poderá assinada por meio de assinatura digital. 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, e observado o disposto no item 5.9 e subitens. 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.6.2.1, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 

edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços, não 

serão remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades não participantes 

do registro de preços. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, nas hipóteses previstas na legislação; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
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registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 

ou inferior ao preço registrado.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 

do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo ao Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 

a entidade. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Palmas, TO, aos ___ de_______ de 2025 

 

 

Assinaturas 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO Nº ____/2025, CELEBRADO 

ENTRE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

TOCANTINS - TO E A EMPRESA _______________ 

VISANDO A ________________ (RESUMO DO 

OBJETO). 

 

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO TOCANTINS, instituição de direito público, 

inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ___________________, com sede na XXXXXXX, em Palmas, 

Estado do Tocantins, neste ato representado pela sr. XXXXXXXX Presidente da Aleto,  XXXXXX CPF 

________________, brasileiro, casado, residente em xxxxxxxx.  

 

CONTRATADA: ______________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 

__________, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº ______________, por seu Representante Legal, 

___________________, CPF ____________________ têm justos e certos o presente Contrato, mediante 

as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 0301/2025 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ___/2025, e da Ata de Registro de Preços nº ___/2025, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de Computadores (Desktop), com seus 

respectivos periféricos (Monitor, Mouse e Teclado), para atender demanda da Assembleia Legislativa do 

Tocantins (Aleto), conforme quantidades e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Detalhamento do objeto da contratação:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID 

VALOR 

UNIT. 

 (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

     
 

VALOR TOTAL      

 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Termo 

contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA QUARTA– SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, IV, 

VII e XVIII) 

5.1. A empresa CONTRATADA assume o compromisso de realizar a entrega no prazo de 30 (trinta) dias, 

podendo ser prorrogados por igual período, desde que justificado. 

5.2. Na eventualidade de não conformidade com qualquer um dos requisitos solicitados, será considerado 

um desvio aos termos contratados. 

5.3. O prazo de entrega dos itens será contado da data de assinatura do contrato. 

5.4 Os equipamentos deverão ser entregues ao fiscal do contrato, juntamente com a Nota Fiscal 

correspondente. 

5.5. Antes da entrega do material, deverá ocorrer agendamento prévio junto à Coordenadoria de 

Manutenção de Equipamentos no horário das 8h às 12h e das 14h as 18h, através do seguinte contato: 

(63) 98105 4111. Os custos gerados referentes às tentativas de entrega não agendadas previamente serão 

por conta do Fornecedor. 

5.6. Eventual mudança no endereço de entrega dos materiais será informada prévia e oportunamente à 

CONTRATADA, sem que acarrete ônus ao CONTRATANTE. 

5.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas do Decreto Administrativo 552 de 2024 Anexo X, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

5.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes 

simples apostila. 

5.9. As comunicações entre a Aleto e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.10. Da fiscalização 

5.10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

5.10.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

5.10.3. O fiscal técnico do contrato anotará em relatório, todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

5.10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

5.10.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

5.10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

5.10.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

5.10.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.10.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

5.10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.10.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

5.10.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

5.11. O recebimento dos bens obedecerá a seguinte dinâmica: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

§2º Os prazos e os métodos específicos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 

definidos no contrato. 

5.12. De acordo com o Art. 63 do decreto 552/24, as atividades de gestão e fiscalização devem observar 

o princípio da segregação das funções e as seguintes diretrizes: 

I - o recebimento provisório será realizado pelo fiscal, por meio de relatório detalhado contendo o registro, 

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser encaminhado 

ao gestor do contrato ou à comissão designada pela autoridade competente para recebimento definitivo, 

juntamente com documentos comprobatórios, quando for o caso. 

II - o recebimento definitivo pelo gestor do contrato ou comissão designada será realizado por meio das 

seguintes atividades: 

a) análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e administrativa 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicação das cláusulas 

contratuais pertinentes e solicitação à contratada, por escrito, das respectivas correções; 

b) emissão de termo detalhado para efeito de recebimento definitivo do objeto, com base nos relatórios e 

documentação apresentados. 

5.13. Garantia e suporte  

5.13.1. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para a CONTRATANTE, a parte ou peça 

defeituosa, após a conclusão do respectivo analista de atendimento de que há a necessidade de substituir 

uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo se quando o defeito for provocado por uso inadequado; 

5.13.2. Em caso de necessidade de troca do disco rígido por falha, o disco rígido com problema deverá 

ficar em posse da CONTRATANTE, por medida de segurança e confidencialidade das informações, salvo 

se a unidade de armazenamento ofertada for do tipo SED (self-encrypting drive) projetada para 

criptografar e descriptografar dados da unidade automaticamente sem a necessidade de entrada do usuário 

ou software de criptografia de disco; 

5.13.3. Garantia mínima de 36 meses (microcomputador e monitor de vídeo), fornecida pelo mesmo 

FABRICANTE de ambos equipamentos, com suporte técnico de segunda-feira à sexta-feira, exceto 

feriados, das 8hs às 18hs. A LICITANTE deverá informar na proposta o período da garantia. No momento 

da análise da proposta será verificado junto ao FABRICANTE do equipamento, através de consulta, a 

disponibilidade de oferta da garantia e no momento da entrega do equipamento também será verificado o 

prazo; 

5.13.4. O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do problema que ocasionou o chamado, 

contado a partir da abertura do mesmo, será de até 5 (cinco) dias úteis, inclusive quando o mesmo implicar 

troca de peças ou componentes; 

5.13.5. No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de primeiro 

uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais; 

5.13.6. O FABRICANTE deverá possuir Central de Atendimento para abertura dos chamados de garantia, 

comprometendo-se a manter registros dos mesmos constando a descrição do problema; 

5.137. O FABRICANTE também deverá oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de 

suporte online como "chat", "e-mail" e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de 
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atualizações e "hotfixes" de drivers, BIOS, firmware, sistemas operacionais e ferramentas de 

troubleshooting; 

5.13.8. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados no local (ON-SITE); 

5.13.9. Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio FABRICANTE, que permita verificar a 

garantia do equipamento através da inserção do seu número de série; 

5.13.10. Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do 

FABRICANTE durante todo o período de vigência da garantia. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

6.1.1. Serão pagos os valores correspondestes aos quantitativos de desktops entregues e aceitos pela 

fiscalização, observando-se os valores unitários e quantitativos máximos constantes da tabela do item 2.2 

deste instrumento. 

6.1.2. No caso de algum produto ser rejeitado, será pago apenas o valor proporcional ao número de 

produtos efetivamente aceitos pela fiscalização, caso não haja a substituição imediata. 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, fretes, entregas, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. Da Liquidação 

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias 

para fins de liquidação. 

7.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

7.1.2.1. O prazo de validade; 

7.1.2.2. A data da emissão; 

7.1.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.1.2.5. O valor a pagar; e 

7.1.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.1.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

7.1.4. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

7.1.4.1. A Administração deverá, realizar consulta ao SICAF para:  

7.1.4.1.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

7.1.4.1.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.1.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 

7.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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7.1.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.1.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Aleto. 

7.1.9. O pagamento será realizado somente depois de relatório emitido pelo fiscal do contrato confirmado 

a real entrega dos objetos. 

7.2. Da forma de pagamento 

7.2.1. O pagamento devido a CONTRATADA será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a 

apresentação da nota fiscal, atestada e visada pelo Departamento de Tecnologia da Informação, 

responsável pela Gestão, fiscalização e acompanhamento do recebimento do material, no prazo estipulado 

neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS (art. 92, V) 

8.1 Os valores constantes da proposta do fornecedor, conforme o subitem 2.2 deste instrumento, 

permanecerão inalterados durante todo o período de vigência do Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. São obrigações da contratante: 

a) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, por intermédio do fiscal 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de fatos que, 

a seu critério, exijam a adoção de medidas por parte do CONTRATADO; 

b) Prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 

c) Permitir livre acesso dos funcionários do CONTRATADO aos documentos e locais relacionados à 

execução do objeto, observadas as normas de segurança pertinentes; 

d) Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir suas obrigações dentro 

das normas e condições contratuais; 

e) Realizar rigorosa conferência das características dos bens entregues, pela Comissão de Recebimento 

designada (ou fiscal), somente atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, 

fiel e correta do objeto contratado, ou de parte da entrega a que se referirem; 

f) Assegurar que as obrigações descritas neste instrumento somente sejam realizadas pelo 

CONTRATADO, sendo vedada a interveniência de terceiros estranhos ao contrato, salvo se autorizado 

prévia e expressamente; 

g) Certificar-se do atendimento às exigências elaboradas para a presente contratação, condicionantes da 

formalização do contrato; 

h) Zelar pelo cumprimento das obrigações das partes, constantes nos documentos que precedem e 

integram o contrato, mesmo as não transcritas no documento hábil para contratação; 

i) Efetuar a publicação do termo contratual na forma da lei; 

j) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste termo e no Instrumento Convocatório  

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o bem entregue pela CONTRATADA fora das especificações do Termo 

de Referência;  

l) A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 

causados a CONTRANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 

de seus empregados ou prepostos; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. São obrigações da Contratada: 

a) Executar o objeto contratado na qualidade e forma exigidas no presente termo, cumprindo os prazos e 

condições estabelecidas; 

b) Proceder à entrega dos bens, devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a 

operação de transporte e de carga e descarga, assinalando na embalagem a marca, destino e, quando for o 

caso, número da Licença de Importação ou documento equivalente, com as especificações detalhadas ou 

documento equivalente, para conferência; 

http://www.al.to.leg.br/


 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-5121 – E-mail: cpl@al.to.leg.br/  www.al.to.leg.br                                                             Página 42 de 47 

 

Aleto 

Fls. _______ 

__________ 
Assinatura 

c) Entregar os bens adquiridos sempre acompanhados dos respectivos manuais técnico- operacionais, 

redigidos em português; 

d) Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos bens, fornecendo os esclarecimentos 

necessários ao seu perfeito funcionamento; 

e) Atender prontamente as solicitações do contratante acerca do fornecimento contratado e prestar os 

esclarecimentos que forem necessários; 

f) Entregar os bens tecnologicamente atualizados, no caso de descontinuidade de fabricação dos bens que 

foram cotados; 

g) Garantir a titularidade de todo e qualquer direito de propriedade industrial envolvido nos bens e peças, 

assumindo a responsabilidade por eventuais ações e/ou reclamações, de modo a assegurar ao 

CONTRATANTE a plena utilização dos bens adquiridos ou a respectiva indenização; 

h) Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou o 

CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos do 

CONTRATADO ou de quem em seu nome agir; 

i) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega e instalação dos bens (se houver), inclusive 

quanto às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as 

destruições ou danificações dos bens, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de 

Recebimento Definitivo dos Bens” e a integral liquidação de indenização acaso devida a terceiros; 

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

k) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do fornecimento, inclusive fretes e tributos e 

quaisquer outras que forem devidas; Responsabilizar-se também pelo pagamento de seguros, impostos, 

taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos bens, inclusive licença 

em repartições públicas e registros, se necessário; 

l) Providenciar a identificação individual de seus empregados que transitem nas dependências do 

contratante, quando em atividade na execução do objeto contratado, através de uniforme e/ou crachá; 

m) Responder pelos danos causados diretamente à Administração da Aleto ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização/acompanhamento pela Aleto; 

n) Comunicar à Administração da Aleto, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, além de 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

o) Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação no certame; 

p) Os casos excepcionais serão avaliados pela CONTRATANTE, que decidirá motivadamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A presente contratação não exige que o fornecedor apresente garantia de execução.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.1. As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 

conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas à Contratada, conforme detalhado nos próximos itens.  

12.2. O Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. dar causa à inexecução total do contrato;  

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Contrato sem motivo justificado. 
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VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a contratação ou na execução do contrato;  

IX. fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21, as 

seguintes sanções:  

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item anterior que não acarretem prejuízos ao Contratante ou 

quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na ocorrência de pequenos transtornos ao 

desenvolvimento da prestação dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de uma 

das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” a seguir. (Inciso I do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da obrigação contratual, proporcional 

ao item em atraso e nas seguintes condições (art. 162 da Lei 14.133/21):  

b.1). Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3%.  

b.2). Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5%.  

b.3). Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma das sanções previstas nas 

alíneas “d”, “e” ou “f”.  

b.4). Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3, poderão ser suspensos, caso a Contratada, 

tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal do contrato, em não havendo prejuízos 

ao Contratante, aceite prorrogar o prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi 

inicialmente contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a contagem da multa 

moratória.  

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta 

Lei. 

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas neste instrumento. 

(Inciso II e §3º do Art. 156 da Lei 14.133/21).  

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Contratante na hipótese do inciso II do item 12.2, por prazo não superior a 2 (dois) anos.  

f) Impedimento de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Tocantins, nas hipóteses dos incisos 

II, III, IV, V, IV e VII do item 12.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por 

prazo não superior a 3 (três) anos. (§4º do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas hipóteses dos 

incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 12.2, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item “e”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do item 12.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º do Art. 156 da Lei 14.133/21).  

12.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” não acarretará automaticamente a 

rescisão dos contratos já firmados com o Contratante ou em curso de execução.  

12.5. As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente com as da alínea 

“c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos para as sanções da alínea “f”.  

12.6. Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a ampla defesa 

em processo administrativo.  

12.7. Os valores das multas deverão ser recolhidos junto ao Tesouro Estadual, em guia específica, no 

prazo estabelecido no documento, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência.  

12.8. As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no 

contrato ou no Edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente comprovado e aceito pela 

Contratante.  

12.9. Situações agravantes:  
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a) As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 60 (sessenta) 

meses, se ocorrer uma das situações a seguir:  

a.1. Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de penalidade aplicada no âmbito da 

esfera estadual pela prática de qualquer das condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 (doze) 

meses anteriores ao fato que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

 a.2. Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando comprovadamente o licitante 

desclassificado ou inabilitado não detinha condições de atender ao exigido em edital.  

a.3. Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma deliberada (intencional) o licitante não 

atender ou responder solicitações relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou 

complementação da instrução do processo licitatório. 

a.4. Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando comprovadamente o licitante apresentar 

declaração falsa de que possui direito à tratamento diferenciado previsto em legislação específica.  

12.10. Situações atenuantes:  

a) As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII, poderão ser reduzidas em 50% (uma única vez) após a 

incidência do previsto na alínea “f”, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência 

dos seguintes atenuantes:  

a.1. Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou contratado for comprovadamente 

decorrente de falha escusável. 

 a.2. Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada for decorrente da apresentação 

de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído o 

licitante/Contratado; ou que não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 

a.3. Documentação equivocada que não atende ao edital, com ausência de dolo: Quando a conduta 

praticada pelo licitante/Contratado decorrer da apresentação de documentação que não atende às 

exigências do edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir dolo na 

referida conduta.  

12.11. A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui outras 

sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a Administração.  

12.12. Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé objetiva, a 

Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a apuração da 

veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos apresentados pela defesa 

dos envolvidos. 

12.13. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo acusado, o qual terá direito ao contraditório e 

à ampla defesa, juntando ao processo todo meio de prova necessário à sua defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

 

13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA- QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1 A presente contratação não se submete às disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção 

de Dados – LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO  

151. Para execução do presente instrumento a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão observar 

o disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  

15.2. Fica vedado aos licitantes e Aleto oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
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benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, 

seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a 

este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma e 

observando sempre a legislação pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

16.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos 

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações dos serviços, ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante. 

16.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 

além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 

meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços. 

16.3. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens II, III e IV observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de 

guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 

participado ou para o qual tenha contribuído; 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 

até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na forma da alínea d do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

16.4 Os emitentes das garantias previstas para a presente contratação deverão ser notificados pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

16.5. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

16.5.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

16.5.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 
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16.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências: 

I - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 

cabível; 

II - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da 

Assembleia Legislativa do Tocantins, consignados no seu Orçamento deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

xxxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

19.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/2021. 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução do serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

19.2. Nas alterações unilaterais, a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem nos serviços. de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

19.2.1. As alterações unilaterais a que se refere o subitem acima, não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

19.3. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 

Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

19.4. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

19.5. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
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19.6. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela contratada, das prestações 

determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 01 (um) mês. 

19.7. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previstos no próprio contrato; 

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento 

previstas no contrato; 

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

IV - empenho de dotações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO 

20.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas - TO, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a 

CONTRATADA tenha ou venha a assumir. 

 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes CONTRATANTE e CONTRATADA. 

 

Palmas (TO),  ___ de _________ 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ _______________________________________ 

CONTRATANTE CONTRATADA 

xxxxxxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

_______________________________________ _________________________________________ 

1a. Testemunha 2a. Testemunha 
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